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B ra s i l

Novas regras vão permitir que o
setor privado construa gasodutos
André Borges
De Brasília

O governo deu um passo impor-
tante para reduzir a dependência
da Pe t r o b r a s em transporte de gás
pelo país, operação que historica-
mente é monopólio da estatal. Em
até duas semanas, o Ministério de
Minas e Energia vai publicar uma
portaria com a definição de regras
para que o setor privado entre na
construção de novos gasodutos.

O texto, que é um avanço em re-
lação às normas da Lei do Gás, san-
cionada em dezembro do ano pas-
sado, estabelecerá as condições
para que empresários de qualquer
ramo apresentem, por conta pró-
pria, projetos para construção de
ramais de transmissão de gás com
base em demandas que eles te-
nham identificado.

Esses novos projetos de gasodu-
tos serão submetidos ao ministé-
rio. Uma vez aceitos, serão trans-
formados em editais e irão à leilão,
nos moldes do que ocorre hoje
com as linhas de transmissão de
energia. Até então, os gasodutos
dependiam de autorização para
serem construídos. Como a Petro-
bras domina a malha atual, de 9,5
mil km de extensão, o interesse pe-
la expansão ficava restrito à estatal.
Ao trocar o modelo de autorização
para o de concessão, o governo es-
perar atrair investidores interessa-
dos em explorar o serviço.

“Essa nova proposta vai aumen-
tar a competição no setor, além de
reduzir a tarifa do gás”, diz Marco
Antônio Martins Almeida, secretá-
rio de Petróleo, Gás Natural e Com-
bustíveis Renováveis. Hoje, a Petro-
bras constrói o duto e estabelece a
a tarifa com base no preço do duto.
Se alguém não concorda com o va-
lor, é preciso recorrer à Agência
Nacional do Petróleo (ANP).

“Participarão do processo não
apenas agentes vinculados ao se-
tor elétrico, mas também aqueles
interessados em uma aplicação de
longo prazo com receita garanti-
da, como os fundos de pensão, por
exemplo. Isso fará com que o custo
de construção de dutos despen-
q u e”, afirma Almeida.

De acordo com o ministério, o
preço médio de construção de ga-
sodutos no Brasil é até 50% supe-
rior à média do mercado interna-
cional. A concessão das novas es-
truturas de transporte de gás vai
durar 30 anos, podendo ser reno-
vada. Ganhará o contrato aquele
que oferecer o menor deságio so-
bre a receita projetada na licitação
de cada projeto.

O governo acredita que os pri-
meiros leilões ocorrerão já em
2012. A proposta, segundo Almei-
da, pretende atender aqueles pro-
jetos que eventualmente não fa-
çam parte do plano de expansão
da malha traçado pelo Ministério
de Minas e Energia.

A expansão da malha de trans-
porte de gás será debatida hoje,
em Brasília. Durante seminário, o
governo discutirá o Plano de Ex-
pansão da Malha de Transporte,
que prevê detalhamento de ações
nos próximos dez anos. Com base
nesse planejamento, que deve ser
concluído no primeiro trimestre
de 2012, o governo vai tomar deci-
sões sobre novos projetos.

A falta de uma política de apoio

à indústria do gás é uma crítica an-
tiga de empresários do setor in-
dustrial, que se sentem acuados
frente à infraestrutura de extração,
escoamento, tratamento e trans-
porte da matéria-prima concen-
trada nas mãos da Petrobras. Se-
gundo relatório da Confederação
Nacional da Indústria (CNI), a Pe-
trobras é sócia em 16 das 20 distri-
buidoras em operação no Brasil. Is-
so faz com que demais produtores
sejam obrigados a vender sua pro-
dução à estatal, em negociações
que levam a preços muito baixos.

A estatal reconhece a estratégia
de ser uma “empresa verticaliza-
d a”, mas afirma que existem pelo
menos 16 companhias estrangei-
ras atuando na exploração de pe-
tróleo e gás. Na etapa de produção,
alega, há 22 empresas brasileiras
em atividade. O volume produzido
por todas elas, no entanto, é de 1,5
milhão de metros cúbicos de gás,
enquanto a Petrobras, sozinha,
produz 65 milhões de m3.

Toda essa estrutura não foi su-
ficiente para impedir que o pre-
sidente da Petrobras, José Sergio
Gabrielli, informasse, na semana
passada, que a estatal não fará
novos contratos de fornecimen-
to de gás natural para as térmi-
cas que entrarão em operação
em 2016. “Há uma limitação pa-
ra novas contratações, mas não
para aquilo que já foi contrata-
d o”, afirma Almeida.
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O fundamental
Antonio Delfim
N et to

G
rupos não
pequenos de
estudiosos insistem
em atribuir a crise a
uma organização

social misteriosa à qual dão o
nome genérico de
“c a p i t a l i s m o”, codinome da
organização da atividade
econômica em torno dos
“mercados”, instituição que os
homens “d e s c o b r i r a m” para
coordenar a atividade de
consumir bens e serviços e, ao
mesmo tempo, estimulá-los a
produzir de forma
relativamente eficiente e com
maior liberdade individual.

É preciso reconhecer que:
1) os mercados são meros
instrumentos alocativos que
tentam compatibilizar os
interesses dos indivíduos
no seu duplo papel;
2) obviamente, não há simetria
de poder entre esses papéis; e
3) eles (os mercados) não
podem funcionar (ou mesmo
existir!) sem um Estado para
regulá-los.

Essa economia de mercado
não foi inventada. Há claras
evidências de que os mercados
existem desde a velha
Mesopotâmia (500 anos antes
de Cristo). Foi sendo
“d e s c o b e r t a” pelos próprios
homens na sua atividade
prática de buscar instituições
que lhes permitissem facilitar a
sobrevivência material e a
possibilidade de combiná-la
com sua eterna busca de
liberdade de iniciativa. Ela não
é nem perfeita nem imortal. A
grande esperança é que a ação
do Estado que garante a sua
funcionalidade, possa minorar
seus defeitos com as políticas
econômica (a flutuação) e
social (a desigualdade).

A ideia que os mercados têm
a capacidade de autocorrigir-se
e que os resultados da
distribuição de seus benefícios
são “justos” ou “merecidos” — e
que, portanto, dispensam a
ação do Estado — é absurda.
Tão absurda quanto a ideia que
os problemas que estamos
vivendo se devem apenas a eles,
sem nenhuma cumplicidade
do Estado.

Já passou da hora de os
economistas livrarem-se de
umas ingenuidades. A primeira
é que Deus foi bom com eles
deixando-lhes como objeto de
estudo um mundo, cuja ordem
poderia ser descoberta, como,
por exemplo, o movimento dos
astros. A segunda é o
reconhecimento que, por mais
importante que seja o papel do
Estado, o poder incumbente
está longe de ser onisciente e,
logo, não precisa ser
onipresente e, muito menos,
pretender a onipotência!

A história nos ensinou, e a
experiência atual confirma, que
o Estado precisa ser fiscalmente
responsável! Não é preciso ser
economista para entender tal
“conta de padaria”. A receita
pública não pode ser,
permanentemente, maior do
que a despesa pública, não
importa a “q u a l i d a d e” ou a

“n e c e s s i d a d e” do gasto.
Se ele é imperioso e

permanente, só há três formas
de atendê-lo: 1) aumentando
a eficiência do governo;
2) cortando despesa menos
prioritária; ou 3) aumentando
os impostos. É uma maldição
aritmética desagradável que a
relação dívida pública/PIB só
possa ser estabilizada num
nível cujo financiamento possa
ser feito, permanentemente,
com uma taxa de juros real
menor do que a taxa de
crescimento real do PIB.

Parece razoável concluir,
portanto, que o que precisa ser
superado é a
irresponsabilidade fiscal dos
Estados e a sua incompetência
regulatória. Vivemos,
basicamente, uma
manifestação de Estados pouco
cuidadosos fiscalmente e
impotentes diante do poder
econômico dos interesses
financeiros. A crise de 2007/09,
que se recusa a terminar, é a
testemunha da tendência do
setor financeiro de servir-se do
setor real e de sua capacidade
de apropriar-se do poder
incumbente.

Os “indignados” sugerem
trazer de volta ideias de
cérebros peregrinos, que
“i nv e n t a r a m” outros
mecanismos de organização
social. Os mesmos que
rechearam de tragédias o
século XX. É preciso insistir que,
até agora, o mercado como
instrumento alocativo
relativamente eficiente não
encontrou nenhum substituto,
como mostram o fracasso
soviético e o sucesso chinês.

A crise americana é menos
grave do que a da Eurolândia,
mas tem pouca probabilidade
de terminar antes da eleição de
novembro de 2012. E depois?
Depois, valha-nos Deus se os
intelectuais republicanos
vencerem a batalha eleitoral! É
uma pena. Os EUA têm tudo
para sair mais depressa da
crise. Faltam-lhes apenas uma
liderança que reconstrua a
confiança da sociedade.

Na Eurolândia, a questão é
mais complicada. Ela tem, na
verdade, quatro problemas:
1) um desalinhamento das
moedas dentro do euro, que
causa resultados assimétricos
nos balanços de pagamentos;
2) um descontrole dos déficits
públicos; 3) uma perspectiva de
crise bancária; e 4) falta-lhe um
Banco Central autônomo, que
seja, de fato, o emprestador de
última instância e possa
organizar as dívidas dos países.

O jogo dialético civilizatório
(apoiado no sufrágio universal)
entre o mercado e a urna não é
uma linha reta: pode sofrer
graves e custosos desvios. O
fato fundamental é que ele não
resiste à irresponsabilidade
fiscal. Quando essa leva as
lideranças políticas à completa
predominância do curto
prazo sobre o longo,
aproveitando-se de situações
econômicas passageiras
favoráveis para permanecer no
poder, o mercado (isso é, a
realidade fática) acaba
cobrando o seu preço.

O Brasil pagou tal preço no
passado. A presidente deve ser
fortemente apoiada quando
corta na carne o Executivo e
pede moderação ao Legislativo,
ao Judiciário e aos sindicatos.
Nunca a solidez fiscal foi tão
necessária para proteger-nos
da crise mundial, que está
longe de terminar. É por isso
que a DRU deve ser aprovada.

Antonio Delfim Netto é professor
emérito da FEA-USP, ex-ministro da
Fazenda, Agricultura e Planejamento.
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A irresponsabilidade
fiscal dos Estados
precisa ser superada
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Consumo de energia elétrica cresce baixo da média
Cláudia Schüffner
e Marta Nogueira
Do Rio

O consumo de energia elétri-
ca no Brasil continua crescendo,
mas dá sinais de perda de veloci-
dade. Apesar de ter aumentado
3,8% no acumulado até outubro,
o consumo nacional no período,
que foi de 357.488 gigawatts por
hora (GWh), é inferior à média
de crescimento do consumo
anual de 5,3% ao ano apurada

desde 2005.
Em outubro, o Brasil consu-

miu 36.457 gigawatts-hora
(GWh). Apesar de registrar cres-
cimento de 3,7% em relação ao
mesmo mês do ano passado, o
percentual é menor que os qua-
se 3,9% verificados no mesmo
mês de 2010 quando compara-
dos com 2009. As informações
constam na Resenha Mensal do
Mercado de Energia Elétrica, di-
vulgada ontem pela Empresa de
Pesquisa Energética (EPE).

Na avaliação da Empresa de
Pesquisa Energética, os números
mostram desaceleração da ativi-
dade industrial brasileira, cuja
média anual vinha crescendo a
taxas mais altas desde 2005. A

indústria consumiu no mês pas-
sado pouco mais de 15.600
GWh de energia elétrica , apenas
1,2% acima do verificado em ou-
tubro de 2010, quando o cresci-
mento foi de 3,14%.

Fonte: MME
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